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SINOPSE

Este artigo analisa a introdução da “cláusula carbono zero” nos contratos de concessão 
de infraestrutura de transporte rodoviário no Brasil, a partir dos casos da Rio-SP (BRs 
116/101/SP/RJ – Rodovia Presidente Dutra) e da Rota dos Cristais (BR-040/GO/MG). 
O estudo busca compreender as características desse novo instrumento contratual e 
avaliar seus impactos econômico-financeiros sobre o provimento da infraestrutura rodo-
viária, realizado por meio de concessões, destacando a relação entre sustentabilidade 
ambiental e modicidade tarifária. A metodologia combina revisão da literatura sobre 
infraestrutura sustentável e mudanças climáticas, análise documental dos contratos 
e editais, além do exame dos modelos econômico-financeiros das concessões. Os 
resultados evidenciam que, embora os custos associados à neutralização de carbono 
sejam relativamente pequenos em relação ao investimento total e às receitas proje-
tadas, o efeito tarifário é mais relevante em concessões de menor escala. Ademais, 
a análise de sensibilidade realizada mostra que uma eventual ampliação do escopo 
do programa para incluir emissões indiretas pode elevar significativamente o impacto 
econômico, especialmente em projetos com menor volume de tráfego. Conclui-se que 
o mecanismo representa um avanço regulatório na direção de uma infraestrutura de 
baixo carbono, mas sua efetividade ambiental depende de maior precisão metodológica 
e de soluções adaptadas às especificidades de cada projeto.

Palavras-chave: concessões rodoviárias; infraestrutura sustentável; economia da regulação.

ABSTRACT

This article analyzes the introduction of the “carbon zero (net zero) clause” in road trans-
port infrastructure concession contracts in Brazil, based on the cases of Rio-SP (BR-
116/101/SP/RJ – Presidente Dutra Highway) and Rota dos Cristais (BR-040/GO/MG). 
The study seeks to understand the characteristics of this new contractual instrument 
and to assess its economic and financial impacts on the provision of road infrastructure 
through concessions, highlighting the relationship between environmental sustainabi-
lity and tariff affordability. The methodology combines a literature review on sustaina-
ble infrastructure and climate change, documentary analysis of contracts and bidding 
documents, and examination of the economic-financial models of the concessions. The 
results show that although the costs associated with carbon offsetting are relatively small 
compared to total investment and projected revenues, the tariff effect is more significant 
in smaller-scale concessions. Furthermore, the sensitivity analysis demonstrates that a 
potential expansion of the program’s scope to include indirect emissions could substan-
tially increase the economic impact, especially in projects with lower traffic volumes. It is 
concluded that the mechanism represents a regulatory advancement toward low-carbon 
infrastructure, but its environmental effectiveness depends on greater methodological 
precision and solutions tailored to the specificities of each project.

Keywords: road concessions; sustainable infrastructure; economics of regulation.
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1 INTRODUÇÃO

Este artigo examina a inserção da “cláusula carbono zero” nos contratos de concessão 
de infraestrutura de transporte rodoviário no Brasil, com foco no modelo implementado 
nas concessões da Rio-SP (BRs-116/101/SP/RJ – Rodovia Presidente Dutra), celebrada 
em 2022, e da Rota dos Cristais (BR-040/GO/MG), contratada em 2025. O principal obje-
tivo da investigação é compreender as características dessa nova exigência contratual 
e avaliar as implicações econômico-financeiras do mecanismo para o provimento da 
infraestrutura rodoviária por meio de concessões, explicitando os custos associados 
à adoção desse modelo de mitigação de emissões e seus efeitos sobre as tarifas 
cobradas dos usuários.

A investigação insere-se em um contexto mais amplo de análise de políticas públi-
cas do setor de transportes, no qual se busca compreender como conciliar princípios 
já consagrados no arcabouço jurídico-institucional brasileiro – como o da modicidade 
tarifária (Brasil, 1995a) e o da promoção de um sistema de transportes acessível, efi-
ciente e confiável (Brasil, 2018) – com estratégias de desenvolvimento sustentável 
cada vez mais presentes nos planos de longo prazo da infraestrutura (Brasil, 2021) e 
do país como um todo.1

Cabe observar que a consolidação de uma trajetória de desenvolvimento de longo 
prazo, baseada em um sistema produtivo de baixa emissão de carbono – e cada vez 
mais resiliente às mudanças climáticas – perpassa a própria inserção internacional do 
país e requer o alinhamento das ações setoriais às diretrizes do Acordo de Paris, no 
âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (United 
Nations Framework Convention on Climate Change – UNFCCC), bem como com os 
compromissos assumidos pelo Brasil em suas Contribuições Nacionalmente Determi-
nadas (Nationally Determined Contribution – NDCs) para o horizonte de 2035.2

Diante desse quadro, a pesquisa mobilizou um conjunto de evidências para alcançar 
seus objetivos, conforme apresentado a seguir.

1. Nesse sentido, é sintomático que a Estratégia Nacional de Longo Prazo do Brasil, em construção pelo 
Ministério do Planejamento e Orçamento, tenha escolhido o ano de 2050 como seu horizonte temporal 
“por ser um marco intermediário do século e por estar alinhado com as metas globais de neutralidade de 
emissões de gases de efeito estufa”. Disponível em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/
planejamento/Brasil2050.
2. Para acesso à nova NDC Brasil, registrada em 13 de novembro de 2024, consultar o NDC Registry 
UNFCCC via link: https://unfccc.int/NDCREG.
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1)	 Revisão não sistemática da literatura sobre os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e a infraestrutura sustentável.

2)	 Análise documental dos instrumentos oficiais das concessões selecionadas – 
edital, contrato e anexos.

3)	 Levantamento de dados referentes à estruturação financeira dos projetos dis-
ponibilizados pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). Esse 
conjunto de informações permitiu examinar tanto as características e o escopo 
do mecanismo de neutralização de carbono implantado quanto seus impactos 
sobre o modelo econômico-financeiro (MEF) das concessões.

O artigo está organizado em sete seções, além desta introdução. A seção dois 
apresenta o atual cenário internacional sobre mudanças climáticas, com ênfase nas 
questões relacionadas à infraestrutura de transporte no âmbito dos ODS e das NDCs. 
A seção três discute a definição de infraestrutura sustentável, proposta pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), e as diretrizes do Greenhouse Gas Protocol 
(GHG), desenvolvidas por iniciativa do World Resources Institute (WRI). A seção quatro 
analisa a cláusula de carbono zero nas concessões rodoviárias brasileiras com base 
nos modelos adotados na Rio-SP (Dutra) e na Rota dos Cristais (Belo Horizonte-MG – 
Cristalina-GO). A quinta seção apresenta os impactos da exigência de neutralização de 
carbono nos modelos econômico-financeiros das duas concessões, e a seção subse-
quente traz os benefícios esperados com a medida. Por fim, a última seção traz uma 
síntese dos principais achados da pesquisa e discute potenciais pontos de melhoria 
na política pública.

2 �INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE NO CONTEXTO DOS ODS

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015), estabelecida em 
2015 pela Organização das Nações Unidas (ONU), em continuidade aos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODM), definiu 17 ODS e 169 metas de ação global. Em 
comparação aos ODM, a Agenda 2030 é mais abrangente, englobando as dimensões 
sociais, econômicas e ambientais do desenvolvimento sustentável.3

3. Disponível em: https://odsbrasil.gov.br/home/agenda e https://www.gov.br/mre/pt-br/assuntos/
desenvolvimento-sustentavel-e-meio-ambiente/desenvolvimento-sustentavel/agenda-2030-para-o-
desenvolvimento-sustentavel.  Acesso em: 21 maio 2024.
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Os transportes fazem parte dessa agenda, compondo metas relacionadas ao ODS 
9 – Indústria, inovação e infraestrutura: construir infraestruturas resilientes, promover a 
industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação; e ao ODS 11 – Cidades e 
comunidades sustentáveis: tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, 
seguros, resilientes e sustentáveis. Ambas pretendem abranger as três dimensões de 
sustentabilidade mencionadas, como fica evidenciado pelos respectivos enunciados.

A meta 9.1 é:

Desenvolver infraestrutura de qualidade, confiável, sustentável e resiliente, 
incluindo infraestrutura regional e transfronteiriça, para apoiar o desenvolvimento 
econômico e o bem-estar humano, com foco no acesso equitativo e a preços 
acessíveis para todos (ONU).4

Por sua vez, a meta 11.2 é:

Até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, 
sustentáveis e a preço acessível para todos, melhorando a segurança rodoviária 
por meio da expansão dos transportes públicos, com especial atenção para as 
necessidades das pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, crianças, 
pessoas com deficiência e idosos (ONU).5

Além de serem explicitamente considerados nessas duas metas, os sistemas de 
transporte são reconhecidos como essenciais para o alcance dos ODS, como desta-
cado pelo Relatório das Nações Unidas em 2021 (UNITED, 2021). O documento aponta 
que diversos países, em seus Relatórios Nacionais Voluntários (Voluntary National 
Reviews – VNRs), submetidos ao Fórum Político de Alto Nível das Nações Unidas sobre 

4.	  Meta nacionalizada para o Brasil – 9.1. “Aprimorar o sistema viário do País, com foco em susten-
tabilidade e segurança no trânsito e transporte, equalizando as desigualdades regionais, promovendo 
a integração regional e transfronteiriça, na busca de menor custo, para o transporte de passageiros e 
de cargas, evitando perdas, com maior participação dos modos de alta capacidade como ferroviário, 
aquaviário e dutoviário, tornando-o acessível e proporcionando bem-estar a todos” (Silva, 2018, p. 225).
5. 11.2. “Até 2030, melhorar a segurança viária e o acesso à cidade por meio de sistemas de mobilidade 
urbana mais sustentáveis, inclusivos, eficientes e justos, priorizando o transporte público de massa e o 
transporte ativo, com especial atenção para as necessidades das pessoas em situação de vulnerabili-
dade, como aquelas com deficiência e com mobilidade reduzida, mulheres, crianças e pessoas idosas” 
(Silva, 2018, p. 274).
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Desenvolvimento Sustentável (High-level Political Forum – HLPF)6, da ONU, em 2021, 
ressaltaram a importância dos transportes para o alcance dos ODS, relacionando-os 
principalmente aos ODS 9, 11, 13 (Ação Contra a Mudança Global do Clima), 3 (Saúde 
e Bem-Estar) e 7 (Energia Limpa e Acessível).

A importância dos transportes para o alcance dos ODS também fica evidenciada 
pelos indicadores relativos aos gases de efeito estufa. Nessas estatísticas, os trans-
portes compõem o setor energia, cujas emissões são predominantemente de gás 
carbônico (CO2). Esse setor também é essencial para o atendimento da contribuição 
nacionalmente determinada (INDC, na sigla em inglês), estabelecida pelo Acordo de 
Paris7 e atualizada pelo Brasil em 2022 (Brasil, 2022).

No caso do Brasil, o setor de energia foi, no ano de 2022, o segundo maior nas 
emissões totais de CO2, perdendo apenas para o setor Uso da Terra, Mudança do Uso da 
Terra e Florestas (Land Use, Land-Use Change and Forestry – LULUCF).8 Nas medições, o 
setor de energia se divide nas atividades de queima de combustíveis, que responderam 
por 95,7% das emissões em 2022, e no setor emissões fugitivas a partir da produção 
de combustíveis, que responderam pelos restantes 4,3%, gráfico 1A.

Entre as atividades de queima de combustíveis, figuram os transportes, cujas emis-
sões, em 2022, representaram 56,5% das atividades de queima de combustíveis (gráfico 
1B) e 54,0% do setor de energia. No período 1990-2022, a participação dos transportes 
na emissão de CO2 do setor de energia foi, em média, de 47,9%, com a mais baixa par-
ticipação de 45,2%, em 2001, e a mais alta, de 54,0%, em 2022.9 Considerando apenas 
as emissões por atividades de transporte, o destaque é o transporte rodoviário, cujas 
emissões predominaram por todo o período considerado (gráfico 1C). Esse modo repre-
sentou 92,0% das emissões de CO2 das atividades de transporte (gráfico 1C), 51,9% da 
queima de combustíveis e 49,7% do setor de energia, em 2022.

6. O HLPF foi estabelecido pela Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 
(Rio+20), e é: plataforma central e ápice para o acompanhamento e revisão da Agenda 2030 (ODS) e 
da resolução 70/299 da Assembleia Geral pelas Nações Unidas. Reúne-se anualmente no âmbito do 
Conselho Económico e Social da ONU e a cada quatro anos no nível de Chefes de Estado e de Governo, 
na Assembleia Geral da ONU.
7.	  O Acordo de Paris, aprovado em novembro de 2015 por 195 países, é um compromisso internacional 
para a redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE).
8.	  Para mais informações, ver: https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/sirene/emissoes/
emissoes-por-tipo-de-gas. Acesso em: 23 jul. 2025.
9.	  Para mais informações, ver: https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/sirene/emissoes/
emissoes-de-gee-por-setor-1. Acesso em: 23 jul. 2025.
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Figuram também as atividades das indústrias de transformação e construção, 
que representaram, em 2022, 17,7% das emissões das atividades de queima de com-
bustíveis (gráfico 1B) e 17,0% do setor de energia. Essas atividades representaram, 
em média, 20,1% das emissões no período 1990-2022, com a participação mais baixa 
alcançada em 2021 (16,3%) e a mais alta, em 2000 (22,7%).

GRÁFICO 1
Emissão de CO2 (kt) por subsetores (1990-2022)
1A – Emissão de CO2 (kt) por subsetores do setor energia
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1B – Emissão de CO2 (kt) por atividades de queima de combustíveis
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1C – Emissão de CO2 (kt) por atividades de transportes
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Fonte: Sistema de Registro Nacional de emissões (SIRENE). Disponível em: https://www.gov.br/mcti/
pt-br/acompanhe-o-mcti/sirene/emissoes/emissoes-de-gee-por-setor-1. Acesso em: 23 jul. 2025.
Elaboração dos autores.

Para alcançar as metas definidas pelos ODS, serão necessários investimentos em 
infraestrutura e em modos de transporte para garantir um sistema viário que tenha foco 
em sustentabilidade, além dos demais aspectos contemplados pela meta estabelecida 
pela ONU e pela meta nacionalizada. Não por outro motivo, as atividades de construção,10 
que contemplam as obras de infraestrutura, transporte, armazenagem e correio,11 e que 
inclui  as atividades de transporte de passageiros ou mercadorias, nas modalidades ferro-
viária, rodoviária, aquaviária, aérea e dutoviária, compõem o rol de atividades consideradas 
em diversas taxonomias desenvolvidas para orientar os investimentos em atividades 
econômicas sustentáveis, como é o caso daquelas desenvolvidas pela União Europeia, 
pela Colômbia, pelo México e a que está em desenvolvimento para o Brasil (Brasil, 2023).

3 INFRAESTRUTURA SUSTENTÁVEL E MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Esta seção analisa dois componentes relacionados à agenda de infraestrutura sus-
tentável em um contexto de mudanças climáticas.12 A primeira subseção apresenta a 

10. Para mais informações, ver: https://cnae.ibge.gov.br/?view=secao&tipo=cnae&versaoclasse=7&se-
cao=F.  Acesso em: 24 maio 2024.
11. Para mais informações, ver: https://cnae.ibge.gov.br/?view=secao&tipo=cnae&versaoclasse=7&se-
cao=H. Acesso em: 24 maio 2024.
12. Em novembro de 2024, a ANTT publicou a Resolução no 6.057, instituindo o Programa de Susten-
tabilidade para Infraestrutura de Rodovias e Ferrovias Federais com o propósito de referenciar seus 
parâmetros e índices de avaliação, mecanismos de implementação e incentivos (Brasil, 2024).
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definição de infraestrutura sustentável proposta pelo BID (2018, 2019), focalizando sua 
multidimensionalidade. A segunda subseção analisa a metodologia Greenhouse Gas 
Protocol (GHG) de contabilização de emissões corporativas de gases de efeito estufa, 
ressaltando seus três escopos, conforme iniciativa originada pelo WRI. O propósito da 
seção é disponibilizar elementos para a análise da política de carbono zero em infraestru-
tura de transporte rodoviário segundo suas dimensões, seus atributos e sua abrangência.

3.1 Infraestrutura sustentável

O setor de infraestrutura econômica, inclusive os segmentos de transporte rodoviário 
de cargas e passageiros, é constituído por grandes projetos de investimento que via-
bilizam a provisão de serviços essenciais à aceleração da produtividade e aos ganhos 
de bem-estar social. Ao mesmo tempo, as iniciativas desse campo são capazes de 
produzir grandes impactos ambientais, inclusive mediante emissões de carbono, que, 
tomadas em termos agregados, possuem escala suficiente para afetar significativa-
mente os processos relacionados às mudanças climáticas.

O BID propôs uma definição abrangente para “infraestrutura sustentável”13 que 
envolve a especificação de dimensões ou categorias e atributos ou critérios. Esse 
“marco da infraestrutura sustentável”14 foi elaborado a partir de uma revisão da litera-
tura internacional, que abarcou, inclusive, um rol diversificado de documentos publica-
dos por organizações multilaterais; assumiu como recorte temporal inicial o Relatório 
Brutland (ONU, 1987) e o Procedure for Environmental and Social Review of Projects do 
IFC (1988); e buscou alinhamento com os propósitos afirmados no Acordo de Paris 
(ONU, 2015) e na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015), que, 
como mencionado, ressalta a relevância de infraestruturas de transportes seguros, 
acessíveis, sustentáveis e resilientes a eventos climáticos.15

A definição de infraestrutura sustentável do BID apresenta, como componentes 
principais, a multidimensionalidade e a cobertura do ciclo de vida do projeto. Ela adota 

13. Nestes termos, esta definição de infraestrutura sustentável, por ser explicitamente multidimensio-
nal, é mais abrangente que a definição referente a infraestrutura verde. Segundo a European Comission 
(2013), infraestrutura verde diz respeito a uma rede planificada de zonas naturais e seminaturais, rurais 
e urbanas, interconectadas, concebidas com o propósito de viabilizar: a proteção a biodiversidade, a 
provisão de serviços ecossistêmicos e a oferta de equipamentos e serviços de infraestrutura.
14. Elaborado em colaboração com membros do Brookings Institution e do Zofnass Program for Sustai-
nable Infrastructure, de Harvard, e disponível como Anexo na publicação BID (2019).
15	 A definição de infraestrutura sustentável proposta pelo BID também é harmônica aos G20 Principles 
for Quality Infrastructure Investment (QII), em especial com o terceiro princípio, que trata especificamente 
sobre “integração de considerações ambientais em investimentos em infraestrutura” (G20, 2022, p. 3 e 4).
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uma perspectiva abrangente ao admitir, de modo integrado, quatro grandes dimensões – 
cada uma delas com um detalhamento que envolve subdimenções e atributos16 – que 
“expressam o caráter estratégico da sustentabilidade”, conforme apresentando na 
figura 1 (BID, 2018, 2019) e descrito a seguir. 

1)	 Ambiental e resiliência climática, com abrangência sobre quatro grandes cate-
gorias: desastres naturais e climáticos; preservação do meio ambiente natural; 
poluição; e uso eficiente dos recursos, conforme detalhado no quadro 1.

2)	 Econômico-financeira, entendida como demonstração de capacidade de gera-
ção de uma taxa de retorno ponderada pelo risco acima do custo de oportu-
nidade (essa avaliação é feita com base em estudos de viabilidade e em uma 
estratégia de estruturação econômica que incorpora a análise de externalidades 
e a gestão de riscos associados às diversas dimensões da sustentabilidade, 
incluindo passivos preexistentes, contaminação ambiental, desastres naturais 
e efeitos das mudanças climáticas).

3)	 Social, expressa em mecanismos de consultas à comunidade e participação 
social, ressarcimento justo às comunidades afetadas, compartilhamento de 
benefícios, garantia de direitos e melhoria de bem-estar das partes interes-
sadas, acesso dos desfavorecidos aos serviços de infraestrutura e acordos 
baseados em consentimentos prévios e informados.

4)	 Institucional, considerada em termos de capacidade organizacional para gestão 
e governança do projeto, compras sustentáveis, subcontratações alinhadas 
com compromissos de sustentabilidade e alinhamento com marcos regu-
latórios, políticas públicas relacionadas as múltiplas dimensões de susten-
tabilidade e os planejamentos estratégicos do desenvolvimento sustentável 
nacional e regionais.

O BID considera os efeitos diretos e as externalidades, positivas e negativas, obser-
vadas ao longo do horizonte temporal do ciclo de vida dos projetos, em suas três etapas 
fundamentais:17 a elaboração do planejamento e dos estudos prévios e o processo de 
licitação das concessões; a realização dos investimentos e reinvestimentos em obras 
de engenharia, máquinas e equipamentos; e a operacionalização da infraestrutura para 

16	 Para uma leitura da equivalência entre os atributos propostos pelo BID (20178, 2019) e os “atributos 
brasileiros equivalentes” adotados no âmbito da metodologia de sustentabilidade referente à plataforma 
Monitor do Investimento ver Brakarz (2022, p. 33-36).
17. Para uma análise mais detalhada das fases do ciclo de vida do projeto (definição, objetivos, principais 
tarefas e documentos a serem consultados), ver Brakarz et al. (2022, p. 11).
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prestação e/ou disponibilização efetiva de serviços e a desativação da infraestrutura 
ou extinção do contrato de concessão. Nesse sentido, a instituição ressalta a neces-
sidade de compromisso com o uso eficiente de recursos naturais (BID, 2018, p. 11 e 
12; BID, 2019, p. 14-16).

FIGURA 1
Dimensões de infraestrutura sustentável

Sustentabilidade Ambiental 
e Resiliência Climática

Infraestrutura SustentávelSustentabilidade 
Institucional

Sustentabilidade Social

Sustentabilidade 
Econômico-Financeira

Fonte: BID (2018, 2019).
Elaboração dos autores.

A dimensão “sustentabilidade ambiental e resiliência climática” é constituída por 
quatro categorias/subdimensões, que constituem unidades agregadoras de dezoito 
atributos, cuja descrição evidencia elementos essenciais a serem considerados em 
projetos de infraestrutura sustentável (quadro 1). Este texto focaliza a subdimensão 
“desastres naturais e climáticos”, e, mais especificamente, o atributo “redução de emis-
sões de gases de efeito estufa (GEEs)”. 

A descrição do atributo referente à redução de GEEs enfatiza a relevância da tec-
nologia e do planejamento do tratamento das emissões relacionadas a projetos de 
infraestrutura. Nesse quesito, a proposta BID (2019) reconhece a relevância da ado-
ção de soluções tecnológicas de baixo carbono e de um comportamento orientado a 
buscar permanentemente a mitigação da dependência de fontes de energia intensivas 
em carbono (carbon lock-in), considerando a maior abrangência e o maior horizonte 
temporal possível em análises de contabilização de emissões de GEEs (BID, 2019, p. 7 
e 42). Outro aspecto ressaltado diz respeito à elaboração ex ante de um plano capaz 
de estimar as emissões e definir mecanismos de mitigação que considerem o ciclo de 
vida do projeto (BID, 2018, p. 41).
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QUADRO 1
Subdimenções e atributos de “sustentabilidade ambiental e resiliência 
climática” de infraestrutura sustentável

Subdimensões ou 
Categorias Atributos ou Critérios

Desastres naturais 
e climáticos

Redução das emissões de gases GEE
Avaliação, adaptação e resiliência a riscos climáticos
Avaliação, monitoramento e gestão de riscos de desastres naturais

Preservação do 
meio ambiente 
natural

Biodiversidade
Capital natural, áreas de alto valor ecológico e terras agrícolas
Inter-relação ecológica e serviços ecossistêmicos
Manejo do solo (inclusive quanto às funções hidrológicas)
Espaços públicos, áreas naturais e recreativas
Espécies invasoras 

Poluição

Contaminação atmosférica (qualidade do ar)
Contaminação das águas
Contaminação do solo e outras formas de poluição
Uso de materiais químicos perigosos

Uso eficiente dos 
recursos

Uso eficiente dos recursos hídricos
Uso eficiente de materiais e energia
Consumo de energia e recursos renováveis
Gestão de resíduos e reciclagem

Fonte: BID (2018, 2019).
Elaboração dos autores.

3.2 Metodologia padronizada de contabilização de emissões de 
carbono: protocolo Greenhouse Gas – GHG

O Protocolo de Kioto, instituído em dezembro de 1997, no âmbito da Terceira Con-
ferência das Partes (COP 3) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas (UNFCCC),18 constitui um marco de referência na afirmação da agenda de 

18. O Protocolo de Kyoto entrou em vigor em fevereiro de 2005, após um longo processo de ratificação 
pelos países signatários. Por este Protocolo, os países industrializados e as economias em transição 
assumem o compromisso de limitar e reduzir as emissões de GEE de acordo com metas individuais acor-
dadas, fazendo uso de três instrumentos de mercado: comércio internacional de emissões, Mecanismo 
de Desenvolvimento Limpo – MDL e Implementação Conjunta. O Protocolo estabeleceu um rigoroso 
sistema de monitoramento, revisão e verificação, bem como um sistema de conformidade para garantir 
transparência e responsabilizar as partes (Monzoni et al. 2008).
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redução de emissões de gases de efeitos estufa na economia (GEEs)19 e, consequente-
mente, de iniciativas orientadas ao desenvolvimento de procedimentos e métodos de 
medição de emissões por corporações e governos. Os países signatários da convenção 
devem elaborar e submeter inventários nacionais de emissões e remoções antrópicas 
de GEE. A elaboração desses documentos deve observar as diretrizes metodológicas 
propostas pelo IPCC (2006) e posteriormente aperfeiçoadas (IPCC 2019). O Brasil, na con-
dição de signatário, apresenta periodicamente a sua Comunicação Nacional à UNFCCC.20

O Protocolo GHG, lançado em 1998, por iniciativa do WRI21 e do The World Business 
Council for Sustainable Development (WBCSD),22 constitui uma iniciativa internacional 
desenvolvida com o propósito de estabelecer um método padronizado, de alcance 
global, para elaboração de inventário de emissões de gases de efeitos estufa – para 
organizações empresariais, governamentais e do terceiro setor, baseados em regras de 
contabilização e divulgação, que admitam verificação de informações sobre emissões 
realizadas por empresas, governos e organizações não governamentais. A primeira 
edição do GHG Protocol Corporate Accounting and Report Standard23 foi publicada em 
setembro de 2001; uma edição revisada desse documento foi publicada em 2004 (WRI 

19. Os gases internacionalmente reconhecidos como gases de efeito estufa regulados pelo protocolo 
de Kioto são: dióxido de carbono (CO2), metano (CH2), óxido nitroso (N2O), hexafluoreto de enxofre (SF6), 
hidrofluocarbonos e perfuocarbonos (Monzoni et al. 2008).
20. Para acessar as Comunicações Nacionais do Brasil à UNFCCC, ver: https://antigo.mctic.gov.br/mctic/
opencms/ciencia/SEPED/clima/Comunicacao_Nacional/Comunicacao_Nacional.html.
21. O WRI é uma organização que reúne corporações, empreendedores, investidores e escolas de negó-
cios, e dispõe de mais de 100 cientistas especializados em sustentabilidade (WRI e WBCSD, 2004, p. 113).
22. O Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (WBCSD) é uma coalizão de 170 
empresas internacionais unidas por um compromisso com o desenvolvimento sustentável. Os membros 
são oriundos de mais de 35 países e de 20 grandes setores industriais (WRI e WBCSD, 2004, p. 113).
23.Essa norma trata sobre contabilização e emissões de GEE. Outra norma, a GHG Protocol Project Quan-
tification Standard, dispõe sobre procedimentos para quantificação de redução de emissões associadas 
a projetos de mitigação (WRI e WBCSD, 2004, p. 2).
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e WBCSD, 2004)24,25. Cabe destacar que, segundo Monzoni et al. (2008, p. 7): a metodo-
logia do GHG Protocol é compatível com as normas da International Organization for 
Standardization (ISO) e com as metodologias de quantificação do Painel Intergoverna-
mental sobre Mudança Climática (Intergovernmental Panel on Climate Change – IPCC).

A elaboração de inventário de emissões com informações produzidas e divulgadas 
com base em metodologia aceita em âmbito internacional, baseadas em evidência e 
sujeitas a verificação independente, amplia a consistência de processos de tomada de 
decisão associados à gestão de riscos de emissões e às oportunidades de redução 
de emissões. Inventários dessa natureza viabilizam o monitoramento da conduta das 
organizações quanto ao efetivo cumprimento de compromissos de sustentabilidade 
assumidos perante as partes relacionadas e ao mercado, podendo favorecer a atração 
de investidores e o desenvolvimento de novos negócios.

Um componente central da metodologia de contabilização de emissões de GEEs 
adotada pelo Protocolo GHG (WRI e WBCSD, 2004) diz respeito a determinação de 
limites de um inventário de emissões. Esses limites, em princípio, devem observar 
três dimensões: geográfica, organizacional e operacional. O limite geográfico trata do 
recorte territorial das fontes de emissão consideradas na análise e, em geral, focaliza 
o território de um país ou considera uma abrangência internacional. Para os fins da 
análise desenvolvida neste artigo, o aspecto principal diz respeito às dimensões e às 
relações entre as dimensões organizacionais e operacionais.

Os limites organizacionais dizem respeito ao recorte referente às estruturas de 
participação e controle da organização inventariada. No modelo adotado pelo Programa 
Brasileiro de GHG Protocol (Monzoni et al., 2008), a consolidação das emissões nesse 

24. “Em 2023, 97% das empresas constitutivas da S&P 500 responderam ao CDP e utilizaram o GHG 
Protocol, direta ou indiretamente, por meio de um programa baseado no GHG Protocol” (GHG, 2025). O 
Carbon Disclosure Project – CDP “é uma organização global sem fins lucrativos, que administra o único 
sistema independente de divulgação ambiental do mundo para que empresas, mercados de capitais, 
cidades, estados e regiões gerenciem seus impactos ambientais” (CDP, 2025).
25. Em novembro de 2021 o International Financial Reporting Standards Foundation (IFRS) instituiu o 
International Sustainability Standards Board (ISSB) com atribuições de regulamentar procedimentos 
empresariais referentes à divulgação de informações sobre riscos e oportunidades relacionadas à 
sustentabilidade e ao clima; uma espécie de framework capaz de viabilizar um padrão global unificado 
de divulgação de informações financeiras. Em junho de 2023 o ISSB publicou as duas primeiras nor-
mas: a IFRS S1 referente a Divulgação de Informações Financeiras Relacionadas à Sustentabilidade e a IFRS 
S2 referente a Divulgações Relacionadas ao Clima. Segundo Huckins (2024), “um aspecto fundamental do 
IFRS S2 é a exigência de que as empresas meçam suas emissões de gases de efeito estufa de acordo 
com o GHG Protocol, a menos que seja especificado de outra forma por uma autoridade jurisdicional 
ou bolsa de valores”.
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âmbito admite duas possibilidades: a abordagem do controle operacional,26 pela qual a 
inventariada deve considerar 100% das emissões que estejam sobre o seu controle; e a 
abordagem da participação societária, pela qual devem ser consideradas as emissões 
por fontes de suas participações, de modo proporcional às respectivas participações, 
para fins de inventário de uma empresa. Em casos de operações conjuntas, admite-se 
que as partes estabeleçam, em contrato, a alocação de riscos e obrigações relaciona-
das às emissões de GEEs (GVces e WRI, 2008, p. 22).

Após a definição dos limites organizacionais, devem ser estabelecidos os limites 
operacionais. Esses limites envolvem três escopos, conforme descrito a seguir.

QUADRO 2
Definição de limites operacionais para contabilização de emissões de GEEs

Escopo Classificação 
da Emissão Contabilização Descrição

Escopo 1 Direta Obrigatória Emissões originadas por fontes pertencentes ou 
controladas pela organização.

Escopo 2 Indireta Obrigatória

Emissões originadas na produção e transmissão 
de energia consumida pela empresa e produ-
zida fora do limite organizacional da empresa 
inventariada.

Escopo 3 Indireta Opcional

Emissões relevantes originadas fora do limite 
organizacional da empresa inventariada, mas no 
âmbito da cadeia de suprimentos dos bens/servi-
ços produzidos por essa empresa. 

Fonte: WRI e WBCSD (2004, p. 18); Monzoni et al. (2008, p. 21-31).
Elaboração dos autores.

Nos casos de operações conjuntas (joint ventures), as empresas envolvidas no 
compartilhamento de atividades podem definir, em contrato, os termos referentes à 
alocação de responsabilidade pelo gerenciamento e à propriedade das emissões. O 
rigor dessa contratualização é requisito essencial para evitar a dupla contabilização de 
inventários e, consequentemente, controvérsias relacionadas a direitos e obrigações 
associadas às emissões (GVces e WRI, 2008, p. 22-24).

Por fim, e não menos importante, é necessário observar que as escolhas empresa-
riais referentes ao modo como organizam suas atividades podem implicar uso extensivo 
de práticas de outsourcing – prática de organização da produção em que uma empresa 
contrata fornecedores externos para realizar determinadas etapas de suas atividades ou 
processos. Essa escolha organizacional pode resultar em configuração de inventários 

26. Uma empresa possui o controle operacional quando dispõe de “autoridade para introduzir e imple-
mentar suas políticas operacionais; isto inclui as ações de suas subsidiárias e as emissões decorrentes 
de uso de imóveis, veículos e grandes equipamentos industriais mediante contratos de arrendamento 
ou aluguel (WRI e WBCSD, 2004, p. 18).
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de emissões com menor abrangência do escopo 1 e maior abrangência do escopo 3. De 
acordo com WRI e WBCSD (2004, p. 31), se a abordagem selecionada, de participação 
ou de controle, não se aplicar, então a empresa poderá registrar as emissões dos bens 
arrendados, do outsourcing e da franchising sob âmbito do escopo 3.

4 CONCESSÕES DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO

Esta seção tem por objetivo apresentar alguns traços de como são estruturadas as 
concessões federais de rodovias no Brasil, destacando a evolução dos requisitos de 
sustentabilidade associados a esses projetos ao longo das últimas décadas e, em 
particular, as disposições relativas à infraestrutura de baixo carbono, presentes nos 
contratos de concessão da Rio-SP e da Rota dos Cristais.

4.1 Aspectos estruturantes dos projetos de concessão no setor 
rodoviário

Uma das primeiras e mais fundamentais etapas de projetos de concessão consiste na 
realização dos estudos de viabilidade, relativos ao objeto da parceria. Esses estudos 
envolvem, normalmente, mais que uma simples avaliação financeira, abarcando: i) a 
projeção da utilização do ativo ao longo da vigência do contrato; ii) a identificação das 
suas necessidades de investimento para atendimento da demanda projetada, dados 
determinados parâmetros mínimos de qualidade; iii) a previsão dos custos e receitas 
da operação, incluindo o gasto necessário para o cumprimento dos requisitos ambien-
tais; e, por fim, iv) a estimação dos resultados de sua gestão e as possíveis formas de 
captura do seu excedente, caso de projetos superavitários, ou de compartilhamento 
dos custos associados, para os projetos deficitários (Fonseca, Chaves e Tristão, 2022).

Relevante notar que, no setor rodoviário federal, diferentemente de outros setores, 
como o de aeroportos, em que as tarifas históricas são inputs da modelagem econô-
mico-financeira, todas as alterações eventualmente realizadas nos projetos possuem 
repercussão sobre a futura tarifa a ser paga pelos usuários (tecnicamente, sobre o 
valor a ser cobrado por cada quilômetro percorrido na via concedida ou tarifa por qui-
lômetro – TKM), já que, nas concessões rodoviárias, ela é um output das premissas e 
dos adotados valores constantes dos modelos econômico-financeiros (MEF). Ademais, 
na quase totalidade das licitações realizadas, a variável de seleção dos leilões para 
escolha do operador é o desconto ofertado em relação à TKM previamente calculada 
pelos estudos de viabilidade. Portanto, verificar como a exigência de neutralização de 



TEXTO para DISCUSSÃO

20

3 2 0 2

carbono é considerada nos MEF revela-se fundamental para avaliar qual o custo para 
o projeto e sua tradução em tarifas aos usuários. 

Por outro lado, deve-se observar que, uma vez iniciada a concessão, os valores cal-
culados pelos estudos de viabilidade para provisão da infraestrutura, inclusive os custos 
para a neutralização do carbono, não são utilizados pela ANTT para aferição ou compara-
ção com aqueles efetivamente incorridos pela empresa. Do ponto de vista da gestão da 
concessão, o relevante é o cumprimento das cláusulas contratuais, e não o custo para sua 
concretização, fato que reflete, naturalmente, a escolha de uma regulação por contratos 
utilizando o sistema price cap (preço teto), ao invés de taxas de retorno ou de remuneração 
(Camacho e Rodrigues, 2014). A consequência desse fato é que a concessionária tem 
fortes incentivos em buscar ser a mais eficiente possível na provisão do serviço, já que 
toda diferença entre aquilo que foi calculado antes do leilão e incorporado previamente 
à tarifa e o efetivamente dispendido para provisão da infraestrutura será absorvido pela 
empresa, sem processos de reequilíbrio ou de alteração tarifária.

Assim, verificar a abrangência de escopo da cláusula de neutralização de carbono, 
seus custos associados, e, principalmente, sua tradução, em termos de valores no MEF, 
mostra-se fundamental para que se avaliem as implicações econômico-financeiras do 
mecanismo para o provimento da infraestrutura.

4.2 Breve panorama da evolução dos requisitos de sustentabilidade 
nas concessões rodoviárias federais (1995-2025)

A experiência do governo federal com concessões rodoviárias remonta a meados da 
década de 1990 e pode ser dividida cronologicamente em cinco etapas, de acordo com 
as características dos ativos e da modelagem adotada para estruturação das parcerias 
público-privadas. O quadro A.1, no apêndice A, sumariza as concessões federais reali-
zadas até o agosto de 2025 que já possuem contrato de concessão assinado.

A figura 2 busca sintetizar a evolução das disposições contratuais relativas à temá-
tica ambiental ao longo do tempo. Trata-se de uma representação esquemática, e, 
portanto, as fronteiras fáticas entre uma etapa e outra não são tão bem delimitadas, 
verificando-se a necessidade de gestão ambiental já na segunda etapa, por exemplo. 
Também se deve observar que as exigências, de uma forma geral, são cumulativas de 
uma etapa para a outra, de maneira que uma concessão de 4a etapa (como a Dutra) 
deve cumprir a legislação ambiental, fazer o monitoramento e report, implantar um 
amplo programa de gestão ambiental e, adicionalmente, executar a neutralização de 
carbono definida em contrato. Naturalmente, para uma concessão de 5a etapa (como 
Rota dos Cristais), acrescenta-se a questão Environmental, Social and Governance (ESG).
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FIGURA 2
Evolução das exigências ambientais nos contratos de concessão rodoviária

Fonte: Contratos de concessão rodoviária estabelecidos no período 1995-2025.
Elaboração dos autores.
Obs.: ��1 Levantamento executado no período jan. 2024-jun. 2025.

�2 �A figura não pôde ser padronizada e revisada em virtude das condições técnicas dos ori-
ginais (nota do Editorial).

A primeira etapa das concessões ocorreu a partir da criação do Programa de Con-
cessões de Rodovia Federais – Procrofe, de 1993, marco anterior à Lei no 8.987/1995 
(conhecida como Lei das Concessões) e da própria Lei no 10.233/2001, que criou a 
ANTT, motivo pelo qual os contratos dessa etapa foram desenvolvidos e assinados não 
por um órgão estatal voltado para a regulação, mas pelo antigo Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem – DNER.

Conforme destacam Campos Neto, Moreira e Motta (2018), os contratos dessa 
época ainda não tinham padrões estabelecidos de obrigações, nem uma matriz de risco 
estabelecida. Tais características eram reflexo, em parte, da fragilidade institucional do 
setor à época, mas também do fato de essas concessões terem sido estruturadas em 
um momento de forte preocupação com a estabilização macroeconômica, ajuste fiscal 
e juros reais elevados. As questões ambientais, apesar de já candentes, eram menos 
relevantes no debate de infraestrutura de então. De fato, nessa fase, pode-se notar 
que elas ficaram circunscritas a disposições contratuais relativas ao cumprimento da 
legislação vigente, à obtenção das licenças necessárias aos investimentos previstos 
e ao envio de relatórios periódicos ao poder concedente.

Tomando como exemplo a concessão da Nova Dutra de 1996 (Brasil, 1995b), é 
possível observar que as disposições específicas relativas à proteção ambiental se 
restringiram a uma seção do contrato de concessão com quatro cláusulas: a primeira 
reafirmando que a concessionária deveria cumprir toda a legislação nacional, estadual 
e municipal relativa à matéria de proteção ambiental; a segunda e a terceira discorrendo 
acerca da necessidade de envio de relatórios ao governo; e a quarta, sobre a faculdade 
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de o DNER exigir a adoção de programas de proteção e recuperação do meio-ambiente 
não previstos originalmente no Programa de Exploração da Rodovia – PER.27

A segunda etapa, correspondente ao período 2007-2008, ocorreu em um ambiente 
econômico mais estável. Conforme destaca (Ferreira et al., 2021), na época, o país con-
tava com uma Selic em torno de 11% a.a. e com risco-Brasil baixo (Emerging Markets 
Bond Index Plus – EMBI+, entre 250-500 contra 750-1.500 na primeira rodada). Nessa 
fase, buscou-se corrigir falhas e lacunas na modelagem dos contratos de concessão, 
com ênfase em aspectos econômico-financeiros e de alocação de risco (especialmente 
de demanda e de financiamento), em que pese as dificuldades afetas à agência regu-
ladora setorial recém-criada.

Também do ponto de vista ambiental, os contratos dessa etapa (ver, por exemplo, 
as disposições constantes da concessão da Regis Bittencourt (Brasil, 2008) – a maior 
desse período– passaram a apresentar um detalhamento mais refinado das obriga-
ções da concessionária, como a assunção dos riscos decorrentes da regularização 
dos eventuais passivos ambientais gerados após a data da assinatura do contrato de 
concessão e a obrigação de a empresa tomar as providências necessárias à obtenção 
de todas as licenças ambientais necessárias ao cumprimento do objeto da concessão.

De particular importância para o presente estudo foi a introdução da obrigação de 
implantação de um sistema de gestão ambiental com base na norma NBR ISO 14.001, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, equivalente à norma ISO 14.001 da 
International Organization for Standardization – ISO, e do envio de relatórios semestrais 
à ANTT sobre: i) os impactos ambientais provocados pela construção, conservação 
e exploração da rodovia; ii) as ações adotadas para mitigar ou compensar os efeitos 
dos impactos ambientais provocados; e iii) os impactos ambientais previstos e as 
subsequentes medidas de mitigação e compensação.

A terceira etapa (2013-2014) foi desenvolvida em um ambiente de grande otimismo 
acerca do crescimento do país, fator que ajudou a superestimar projeções de demanda 
e a necessidade de investimentos em ampliação de capacidade das infraestruturas. De 
fato, conforme destaca (Amorim, 2023), esses são os maiores fatores para determina-
ção da (in)viabilidade dos empreendimentos – refletida em consideráveis dificuldades 
de performance dessas concessões verificadas posteriormente –, e que respondem, 

27. De fato, o PER trazia, em essência, apenas disposições sobre os sistemas de monitoração afetos ao 
controle ambiental (complementadas por especificações técnicas dos sistemas previstos): um sistema 
de monitoração meteorológica e um sistema de monitoração do meio ambiente.
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respectivamente, por problemas relacionados à maldição do vencedor e ao crescimento 
do risco moral no setor.

Os contratos dessa fase – como o da BR-101 no Espírito Santo (Brasil, 2013) – 
mantiveram, em linhas gerais, as obrigações ambientais das etapas anteriores, inclu-
sive as relativas ao report periódico à ANTT dos impactos ambientais decorrentes da 
execução das obras e dos serviços previstos para a concessão, mas com um maior 
detalhamento das cláusulas relativas ao sistema de gestão ambiental.

A quarta etapa (2019-2022), na qual se insere a nova concessão da Dutra (rebatizada 
de concessão Rio-SP), teve como preocupações centrais corrigir falhas na modelagem 
das concessões, garantir a execução contratual e mitigar os riscos de eventos adversos, 
como queda de demanda e aumento de custos (Ferreira et al., 2021). Ademais, pode-se 
destacar uma melhora na especificação dos instrumentos contratuais e uma conside-
rável ampliação da regulação sobre aspectos da temática ambiental, onde obrigações 
relativas à compensação por emissões de carbono e a adesão a diretrizes internacionais 
de sustentabilidade aparecem pela primeira vez, conforme detalhado na seção 4.3.

Complementarmente, deve-se destacar que o governo federal, em 2023, realizou 
outros dois leilões de concessão no âmbito do projeto PR Vias, programa de conces-
sões da malha rodoviária do estado do Paraná que possui seis lotes (com extensão 
total de 3.350,39 km): o lote um (conexão entre a região metropolitana de Curitiba e a 
Ponte da Amizade, na fronteira com o Paraguai) e o lote dois (ligando o Porto de Para-
naguá e a região metropolitana de Curitiba). Trata-se de concessões pertencentes a 
uma transição entre a quarta e a chamada quinta etapa (em andamento), uma vez que, 
apesar de estruturadas concomitantemente aos projetos mais tardios da quarta etapa, 
já incorporaram diversos avanços regulatórios presentes nos projetos mais recentes.

Por fim, cabe destacar que, a partir de então, o governo federal ampliou o programa 
de concessões, estabelecendo, por meio da Portaria no 995, de 17 de outubro de 2023, 
do Ministério dos Transportes (Brasil, 2023), uma nova Política Nacional de Outorgas 
Rodoviárias. Entre as diretrizes estabelecidas, os seguintes destaques, para fins da 
presente análise, devem ser observados: i) adoção de incentivos ao desenvolvimento 
de uma infraestrutura viária resiliente, ambiental e economicamente sustentável (art. 3o, 
§ 8o); ii) padronização dos projetos da mesma etapa (art. 8o); e iii) diretrizes aplicáveis 
ao compartilhamento de riscos dos contratos de concessão (art. 14o).

Também cabe apontar a edição da Portaria no 622, de 28 de junho de 2024 (Brasil, 
2024b), que estabeleceu diretrizes de alocação de recursos em contratos de conces-
são rodoviária para o desenvolvimento de infraestruturas sustentáveis. De particular 
importância é a determinação de alocação de, no mínimo, 1% (um por cento) da receita 
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bruta da modelagem econômico-financeira das concessões “para o desenvolvimento 
de infraestrutura resiliente, com o objetivo de reduzir os impactos na infraestrutura 
rodoviária decorrentes das mudanças do clima” (art. 2o). Entre as ações abarcadas por 
essa diretriz, estão aquelas relacionadas à mitigação das emissões de GEE (art. 3o, § 2o).

De fato, a quinta etapa de concessões já firmou nove novos contratos até o primeiro 
semestre de 2025 (além das concessões dos lotes um e dois do Paraná, já referidas 
anteriormente), sendo uma das primeiras a Rota dos Cristais (BR-040/GO/MG, de Crista-
lina-GO a Belo Horizonte-MG, com extensão total de 594,80 km), projeto que já havia sido 
qualificado pelo governo federal para parceria com o setor privado por meio do decreto 
no 10.248, de 18 de fevereiro de 2020. A modelagem da concessão, estruturada pela Infra 
S.A., incorporou boa parte das novas diretrizes do governo federal, teve sua publicação 
definitiva realizada pela ANTT em junho de 2024 (Infra et al., 2024), juntamente com edital, 
contrato e respectivos anexos (Brasil, 2024a). Após o leilão, realizado em setembro desse 
mesmo ano, o contrato de concessão foi assinado em fevereiro de 2025.

Ao se analisar o contrato da Rota dos Cristais, percebe-se a incorporação de diversos 
mecanismos direcionados a um aprimoramento da regulação por incentivos, como o maior 
compartilhamento de risco entre o poder concedente e a concessionária (mecanismos de 
mitigação do risco de demanda, de riscos geotécnicos extraordinários etc.), uma maior 
estabilidade tarifária (via recursos vinculados e mecanismos de reequilíbrio) e uma redução 
da assimetria informacional entre poder concedente, concessionária e financiadores (disput 
board e acordo tripartite direto). Especificamente em relação à sustentabilidade ambiental, 
pode-se notar, pela primeira vez, menção explícita à Agenda 2030 e aos ODS na ONU.

4.3 Infraestrutura de baixo carbono nos contratos de concessão da 
Rio-SP e da Rota dos Cristais

Feito este breve panorama, o presente estudo dedica-se a analisar detidamente os 
mecanismos relacionados à provisão de infraestrutura de baixo carbono presentes 
no contrato de concessão da Rio-SP (Dutra) e da Rota dos Cristais. A escolha desses 
ativos deveu-se, primordialmente, ao fato de que apenas a partir da quarta etapa é 
que os contratos passaram a ter disposições específicas sobre o tema (exigência de 
observância da Norma ABNT NBR ISO 14.064-1, Programas Carbono Zero, padrões de 
desempenho de prevenção da poluição). Ademais, tendo em vista que a implantação de 
um mesmo mecanismo pode ter repercussões distintas em função da escala de cada 
projeto, julgou-se conveniente analisar concessões com portes marcadamente distintos.

Selecionou-se, assim, um representante de cada uma das duas últimas etapas: Rio-
-SP (Dutra), tendo em vista ser a maior e mais importante rodovia concedida da quarta 
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etapa, e Rota dos Cristais, uma das primeiras da quinta etapa a contar com contrato de 
concessão assinado, mas cuja projeção de tráfego (medido por meio do Volume Médio 
Diário Anual – VMDA) corresponde a aproximadamente 40% do movimento projetado 
para a concessão da Dutra. O quadro a seguir apresenta alguns dados estilizados das 
duas concessões que explicitam essa e outras dimensões relacionadas ao porte dos 
dois projetos.28

TABELA 1
Concessões Rio-SP e Rota dos Cristais em Grandes Números

Variável Rio-SP BR-116/101/SP/RJ Rota dos Cristais  
BR-040/MG/GO

Extensão (km) 626 594

Receita média (R$) 2.214 715

Opex média (R$) 463 187

EBITDA média (R$) 1.555 466

Capex total (R$) 18.910 6.495

VMDAeq médio 1.685 704

Fonte:(EPL et al., 2021; Infra S.A. et al., 2024).
Elaboração dos autores.

Especificamente em relação ao tema da sustentabilidade ambiental e, em particular, 
ao Carbono Zero, pode-se observar que tanto a concessão da Rio-SP (quarta etapa) 
quanto a concessão da Rota dos Cristais (quinta etapa) apresentam mecanismos e 
disposições contratuais semelhantes, tanto em função de sua proximidade temporal 
quanto pelo fato de ter a mesma estruturadora – Infra S.A.,29 em que pese a presença 
de disposições específicas de ESG, estarem presentes apenas no projeto mais recente.

Antes, porém, de entrar nas definições contratuais específicas, cabe observar que, em 
geral, um ciclo completo de emissões de gases de efeito estufa em projetos de rodovias 

28. Uma vez que os dados utilizados nos Estudos de Viabilidade da concessão Rio-SP tiveram como data-
-base outubro de 2019, e os dados da Rota dos Cristais tiveram como data-base julho de 2023, optou-se por 
aplicar um fator de correção de 1,27546330 (equivalente ao IPCA do período) sobre os valores monetários 
apresentados pelos Estudos de Viabilidade da Rio-SP, de forma a permitir uma comparação entre os ativos.
29. À época, denominada Empresa de Planejamento e Logística S.A. (EPL).
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é normalmente composto por quatro ou cinco30 estágios (Albuquerque et al., 2020): i) 
design / pré-construção; ii) construção; iii) operação; e iv) manutenção / recuperação.

FIGURA 2
Emissão de GEE no Ciclo dos Projetos Rodoviários 

Fonte: Albuquerque et al. (2020).
Elaboração dos autores (adaptado de Albuquerque et al. (2020).
Obs.: �A figura não pôde ser padronizada e revisada em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

30. Quatro ou cinco estágios, a depender de como se agrupam as atividades de cada etapa. Como nos 
projetos de concessão brasileiros, a diferença entre recuperação e manutenção é basicamente o grau 
das intervenções necessárias na pista para adequá-la aos padrões estabelecidos, optou-se por agrupá-
-las em uma única etapa do ciclo.
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Tal consideração deve ser complementada pela questão do escopo das emissões 
que serão quantificadas e que perpassam todas as etapas. Conforme destaca o manual 
do Transport Authorities Greenhouse Group Australia and New Zealand31 (Dilger et al., 
2013), há três possíveis escopos e que, grosso modo, equivalem aos escopos um, dois e 
três de contabilização de emissões de GEEs do GHG Protocol discutido anteriormente.

1)	 Emissões diretas de GEE, produzidas por atividades controladas pelo propo-
nente (como a utilização de combustível em equipamento utilizado na cons-
trução e manutenção, produção de eletricidade para uso na rodovia, utilização 
de veículos para operação, retirada de vegetação, usinas/dispensadoras de 
asfalto e concreto etc.).

2)	 Emissões indiretas de GEE, produzidas por atividades associadas aos projetos, 
mas que não estão sob controle do proponente (como consumo de eletricidade 
nas ruas, sinalização, controle do tráfego etc.).

3)	 Demais emissões indiretas (como a mineração e a utilização de pedreira na 
construção ou manutenção; produção de concreto, asfalto ou aço; extração, 
produção e transporte de combustível queimado em geradores de eletricidade; 
descarte de resíduos; combustível usado durante o transporte de materiais etc.).

Feitas essas observações, apresentam-se os dispositivos presentes nas duas 
concessões aqui analisadas para, na seção subsequente, avaliar a tradução desses 
mecanismos em termos financeiros.

4.3.1 Concessão Dutra (Rio-SP) (BR-116/101/SP/RJ)

A temática ambiental no Contrato de Concessão da Rio-SP (Brasil, 2022) começa com as 
disposições clássicas sobre a responsabilidade da concessionária acerca da obtenção 
e manutenção de todas as licenças ambientais para realização dos investimentos e 
da operação da infraestrutura (cláusula 5 e seguintes), complementada pela necessi-
dade de implantação de um Sistema de Gestão Ambiental, com base na norma ABNT 
NBR ISO 14001, e exigência de certificado de conformidade emitido por organismo de 
certificação acreditado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – 
Inmetro (cláusula 8 e seguintes).

31. Grupo de Trabalho formado em 2011 por representantes dos governos da Austrália e Nova Zelândia 
para compartilhar informações sobre estimativas, relatórios e minimização de emissões de GEE.
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Em relação à alocação de risco contratual, além de manter a lógica do risco resi-
dual32 (em que a concessionária deve arcar com todos os riscos relacionados à con-
cessão, à exceção daqueles explicitamente alocados ao poder concedente), incluiu-se 
a especificação de que a concessionária é integral e exclusivamente responsável pela 
recuperação, prevenção, remediação e pelo gerenciamento dos passivos ambientais, 
inclusive gerados por terceiros, à exceção dos passivos que tiverem sido gerados em 
período anterior à concessão (cláusula 22).

Por sua vez, o Programa de Exploração da Rodovia – PER, além de reafirmar e 
detalhar aspectos relativos ao cumprimento da legislação ambiental, à necessidade de 
envio de relatórios periódicos à ANTT e à implantação do Sistema de Gestão Ambiental 
(capítulo 5), traz duas seções particularmente relevantes para a provisão de infraes-
truturas de baixo carbono: Programa Carbono Zero33 e atendimento aos padrões de 
desempenho da International Finance Corporation – IFC.

Conforme disposição do item 5.1 do PER, o Programa Carbono Zero visa neutra-
lizar as emissões de GEE provenientes das atividades de operação da concessionária 
no sistema rodoviário exclusivamente ligadas a: i) inspeção de tráfego; ii) serviços de 
guincho e atendimento mecânico; iii) ambulâncias; iv) atendimento de incidentes – 
combate de incêndio e apreensão de animais; e v) operação das praças de pedágio, do 
Centro de Controle Operacional – CCO, e dos demais prédios administrativos geridos 
pela concessionária.

Como se pode ver, o mecanismo estabelecido de neutralização do carbono refere-
-se, na verdade, a apenas uma das etapas do ciclo do projeto de concessão: a operação. 
Ainda assim, há apenas uma parte das atividades diretamente ligadas à operação, já 
que ela também abarca iluminação, sinalização, sistemas inteligentes (que utilizam 
câmeras, sensores, wifi etc.), entre outras aplicações, sem considerar o tráfego diário 
de veículos que utilizarão a via.

32.A definição formal fornecida pela Política de Gestão de Riscos da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres – ANTT, aprovada pela Deliberação no 87/2017 (Brasil, 2017) é: “risco residual: risco ao qual 
uma organização está exposta após a implementação de ações gerenciais para o tratamento do mesmo 
risco remanescente após o tratamento do risco”.
33. O Programa Carbono Zero refere-se ao nome atribuído pela ANTT ao mecanismo inserido nos con-
tratos de concessão federal das rodovias brasileiras que visa neutralizar as emissões de Gases de 
Efeito Estufa (GEE), calculadas em carbono equivalente (CO2e), provenientes de parte das atividades de 
operação das concessionárias nos respectivos sistemas rodoviários. Portanto, não diz respeito a um 
programa orçamentário ou mesmo a um programa de políticas públicas como o termo sugere. De fato, 
o dispositivo constitui, essencialmente, uma cláusula de regulação contratual, relevante e inovadora.
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De toda forma, o Programa Carbono Zero da concessão será composto por três 
fases. A primeira delas será a de realização do inventário anual de emissões de GEE 
relativas às atividades de operação da concessionária a serem neutralizadas. Nesse 
ponto, uma diretriz relevante, embora vaga, é sobre a metodologia de medição das 
emissões. O item 5.1.1 do PER estabelece que os inventários deverão ser “elaborados 
com base em metodologias e padrões internacionalmente reconhecidos no mercado, 
como a Norma ABNT NBR ISO 14.064-1, GHG Protocol e/ou outras normas equivalen-
tes”. Vale notar também que esse mesmo item impõe que, uma vez feito o inventário, 
“deverão ser definidas as metas voluntárias de redução de emissões de GEE, em car-
bono equivalente (CO2e), para o próximo período”.

Sobre esse ponto, é importante destacar o considerável grau de generalidade das 
disposições contratuais e, em particular, das indicações relativas ao cálculo do inven-
tário, o que pode ensejar problemas de compliance e de atingimento dos objetivos da 
política pública pretendidos. De fato, conforme destaca Albuquerque et al. (2020), há 
uma grande variedade de mecanismos de mensuração de emissão hoje disponíveis no 
mundo para projetos de rodovias, mas cada um com especificações e focos distintos.

A segunda fase do Programa é a da compensação. Apesar de o inventário ser anual, 
a obrigação de compensação é quinquenal. O item 5.1.2 do PER define que “atendem 
como medida compensatória, entre outras: i) projeto de plantio compensatório e/ou 
reflorestamento; ii) compra de créditos de carbono no Mercado Regulado ou Voluntário; 
e iii) Mecanismo de Desenvolvimento Limpo.” Estabelece-se, ademais, que as medidas 
compensatórias deverão ser adotadas preferencialmente nos estados de São Paulo e 
Rio de Janeiro.

Por fim, a terceira fase (item 5.1.3) diz respeito à necessidade de apresentação de 
certificado de inspeção do inventário e da compensação emitido por organismo acre-
ditado. Sobre esse ponto, importante destacar que a cláusula 1.1.1, civ, do Contrato 
de Concessão, define: “Verificador: Organismo de Inspeção Acreditado (OIA) que, nos 
termos da Portaria Inmetro no 367/2017, do Contrato e da regulamentação da ANTT, 
executa serviços de Avaliação da Conformidade”; e a cláusula 9.1 (Brasil, 2022) esta-
belece que:

A Concessionária deverá contratar Verificador acreditado como organismo de 
avaliação da conformidade, na forma da Portaria Inmetro no 367, de 20 de dezem-
bro de 2017, ou posterior regulamento aplicável sobre inspeção por organismo 
acreditado, e também credenciado pela ANTT.

Importante notar que, no processo de acreditação a que se refere o contrato, a obten-
ção do certificado fica condicionada a que a concessionária execute suas atividades de 
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acordo com todos os documentos pertinentes, como, por exemplo, edital, contrato, PER, 
normas técnicas etc. Todavia, tendo em vista que as disposições contratuais acerca 
dos inventários contêm considerável grau de generalidade, como visto anteriormente, 
o valor da certificação deve ser sopesado e avaliado no caso concreto, tendo em vista 
as escolhas que inevitavelmente terão que ser realizadas ex post.

O PER prevê ainda a obrigação de que a concessionária garanta o atendimento 
aos padrões de desempenho (PD1 ao PD8) da International Finance Corporation – IFC. 
Para fins do presente estudo, mostra-se particularmente relevante o PD3 – Eficiência 
de Recursos e Prevenção da Poluição. Uma descrição completa dos padrões IFC foge 
ao escopo do presente texto, mas a exigência associada a esse item no PER é que, até 
o sexto mês da concessão, haja um inventário anual de gases de efeito estufa caso as 
emissões ultrapassem 25 mil toneladas equivalentes de CO2 por ano.

Relevante destacar a diferença de escopo entre as disposições contratuais e o 
documento de referência do IFC sobre esse ponto (IFC, 2012), já que a seção sobre 
Gases de Efeito Estufa do padrão de desempenho 3 esclarece que a quantificação deve 
ser referir às emissões diretas das instalações pertencentes ou controladas dentro dos 
limites físicos do projeto, assim como às emissões indiretas associadas à produção, 
fora do local, de energia utilizada pelo projeto, enquanto que, como visto, o PER estabe-
lece que a quantificação versa exclusivamente sobre emissões de parte das atividades 
diretamente ligadas à operação.

Em que pese esse potencial conflito com o escopo definido no PER, o contrato de 
concessão estabelece que a comprovação do atendimento das referidas exigências 
deve ocorrer pela apresentação de relatório anual, acompanhado de certificado de 
inspeção emitido por organismo acreditado, acerca do atendimento aos padrões de 
desempenho da IFC, conforme regulamento da ANTT e contrato.

4.3.2 Concessão Rota dos Cristais (BR-040/GO/MG)

O contrato de concessão da Rota dos Cristais (Brasil, 2024a) indica basicamente as 
mesmas cláusulas do contrato de concessão da Rio-SP sobre a responsabilidade da 
concessionária em relação às licenças ambientais (cláusula 5), à necessidade de implan-
tação de um Sistema de Gestão Ambiental (cláusula 8) e à obtenção de certificação de 
conformidade emitido por organismo de certificação acreditado pelo Inmetro (cláusula 
9). Em relação à alocação do risco ambiental, há diversas especificações das respon-
sabilidades da concessionária e todo um subitem (22.6) dedicado aos “riscos relativos 
aos aspectos ambientais e geotécnicos da concessão”.
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A maior novidade, porém, é a inclusão do item 27: ESG – Práticas de Responsabi-
lidade Ambiental, Social e Governança Corporativa, que traz a obrigação de a conces-
sionária cumprir as melhores práticas nacionais e internacionais de responsabilidade 
ambiental, social e de governança, em especial as previstas na Agenda 2030 e os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável na ONU. Para tanto, a concessionária fica 
obrigada a apresentar, anualmente, certificado de inspeção emitido pelo verificador, 
referente às práticas de ESG, em que pese não haver um padrão sobre quais itens rela-
tivos à ampla, e por vezes fluida, temática ESG que devem ser avaliados e mensurados. 

Tal característica pode se revelar problemática, já que a lógica da certificação 
acreditada disposta na Portaria Inmetro no 367/2017 é a de comparação da prática 
examinada (seja projeto, obra ou operação) com um conjunto definido de normas e 
orientações aplicáveis. Se, porém, não houver maior detalhamento sobre quais práticas 
deverão ser avaliadas e, principalmente, contra quais normativos devem ser comparadas, 
pode-se incorrer em uma certificação de difícil comparabilidade e de valor discutível.

Complementarmente, o contrato dispõe que, no atendimento às práticas ESG, a 
concessionária deverá seguir o modelo “pratique-ou-explique”, isto é, caso decida por 
não atender a determinada prática, deverá explicar pormenorizadamente os motivos 
que embasaram sua conduta.

Por fim, as disposições do PER da Rota dos Cristais também apresentam grande 
similitude com as do PER da Rio-SP, tanto em relação ao Programa Carbono Zero como 
ao atendimento aos padrões de desempenho da IFC. Vale destacar apenas que, em vez 
de determinar os estados preferenciais para aplicação das medidas de compensação, 
o documento estabelece que a concessionária deverá adotar as medidas compensa-
tórias “preferencialmente na unidade de planejamento hídrico interceptada pelo trecho 
concessionado”.

5 IMPACTOS DA EXIGÊNCIA DE NEUTRALIZAÇÃO DE CARBONO 
NOS MODELOS ECONÔMICO-FINANCEIROS34

Uma vez mapeadas as principais exigências desses contratos de concessão sobre 
a provisão de infraestrutura de baixo carbono, esta seção visa apresentar a tradução 

34. Como já ressaltado na seção 4.3, uma vez que os dados utilizados nos Estudos de Viabilidade da 
concessão Rio-SP tiveram como data-base outubro de 2019, e os dados da Rota dos Cristais tiveram 
como data-base julho de 2023, optou-se por aplicar um fator de correção de 1,27546330 (equivalente 
ao IPCA do período) sobre os valores monetários apresentados pelos Estudos de Viabilidade da Rio-SP, 
de forma a permitir uma comparação entre os ativos.
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desses dispositivos sobre os modelos econômico-financeiros dos respectivos estudos 
de viabilidade, avaliando-se o peso projetado dessas cláusulas sobre a viabilidade das 
duas concessões analisadas. O propósito é evidenciar as repercussões da inclusão 
desses novos componentes de custos, derivados de medidas regulatórias, sobre o 
valor do projeto e, consequentemente, sobre a composição tarifária, de forma que se 
mantenha a viabilidade econômico-financeira do contrato, outra dimensão relevante 
da definição de infraestrutura sustentável proposta pelo BID (2018, 2019).

Inicialmente, importante notar que, nos estudos de viabilidade dessas concessões, 
Capital Expenditure (Capex) ambiental e Operating Expense (Opex) socioambiental 
agregam, respectivamente, os itens ligados às obras de ampliação e manutenção da 
infraestrutura35 e os itens ligados à operação da rodovia.

No caso da concessão Rio-Sp, o Capex socioambiental previsto é de pouco mais 
de R$ 1 bilhão durante a concessão, dos quais R$ 0,1 milhão para Programa Carbono 
Zero – elaboração do inventário de gases de efeito estufa e R$ 43,9 milhões para Pro-
grama Carbono Zero – compensação das emissões, além de R$ 0,9 milhão para implan-
tação de Sistema de Gestão Ambiental, com base na ISO 14.001/2015.36 Ao transpor 
esses valores para o fluxo de caixa, e usando a mesma sistemática de distribuição de 
lançamento no tempo dos valores do Capex socioambiental presente no MEF (para o 
segmento da BR-101, isso equivale a lançamentos homogêneos nos quatro primeiros 
anos da concessão, e para o segmento da BR-116, entre os anos 3 e 11), pode-se calcular 
um Valor Presente Líquido – VPL dessas ações de aproximadamente R$ 34 milhões 
(utilizando-se a mesma taxa de desconto do projeto de 8,47% a.a. real).

Por sua vez, observa-se que a previsão do Opex socioambiental para os 30 anos da 
concessão perfaz um total de R$ 95,3 milhões em soma simples, ou R$ 37,1 milhões em 
valor presente. Dentro desse grupo, há a previsão de R$ 2 milhões para atualização do 
inventário de gases do efeito estufa e R$ 3,6 milhões para renovação do certificado da 
ISO 14.001. O valor total dessas duas rubricas (R$ 5,6 milhões) é dividido pelos trinta 

35.Especificamente, conforme descrito no Modelo Econômico-Financeiro, o Capex socioambiental busca 
apresentar uma estimativa dos custos socioambientais associados ao seguinte escopo de intervenções 
na rodovia: i) melhoramento das praças de pedágio, bases de serviço operacional, serviço de atendi-
mento ao usuário, balança rodoviária e posto geral de fiscalização, vias marginais e faixas adicionais; 
e ii) ampliação da capacidade.
36. Apesar do ISO 14.001/2015 ter um escopo mais abrangente que as atividades relacionadas aos 
programas de carbono (contendo diretrizes para o desenvolvimento de um sistema de gestão ambien-
tal – SGA), optou-se por incorporar seu custo nos cálculos aqui realizados já que, ao menos em parte, a 
implantação de um SGA é condição basilar para programas mais específicos, como o do Carbono Zero. 
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anos da concessão e lançado na aba Opex e, depois, no fluxo de caixa. Em termos de 
valor presente, isso significa um montante de R$ 2,2 milhão.

Para percepção das proporções envolvidas, pode-se observar que o Capex total 
previsto nos Estudos de Viabilidade da concessão Rio-SP é de R$ 18,9 bilhões em 
soma simples (ou R$ 11 bilhões em VP) e o Opex total é de R$ 13,9 bilhões em soma 
simples (ou R$ 5,1 bilhões em VP). Ou seja, todo o Capex relativo ao programa do car-
bono representa 0,24% do Capex total da concessão (ou 0,31% do VP), e todo o Opex 
relativo ao mesmo programa representa 0,04% do Opex total (e 0,04% em VP). Se feita 
a comparação em relação à receita prevista, pode-se notar que as receitas totais da 
concessão são de R$ 66,4 bilhões (ou R$ 22,5 bilhões em VP), o que faz com que o 
Capex do carbono represente menos de 0,07% das receitas em soma simples (ou 0,15% 
em VP), com o Opex apresentando uma proporção quase nula.

No caso da concessão Rota dos Cristais, o Capex Socioambiental previsto, em 
soma simples, é de R$ 294,1 milhões, dos quais R$ 0,180 milhão para “Inventário dos 
Gases do Efeito Estufa” e R$ 19,4 milhões para “Plantio Compensatório em função da 
Supressão de Vegetação necessária para as Obras de Melhoria e Ampliação da Capa-
cidade – BR-040/GO/MG + ‘Programa Carbono Neutro’, além de R$ 3 milhões para 
“Implantação de Sistema de Gestão Ambiental e de Saúde e Segurança do Trabalho, 
com base na ISO 14.001/2015 e na ISO 45.001/2015” (custo apresentado de forma 
agregada). Adicionalmente, a MEF contabiliza R$ 76,5 milhões em uma segunda rubrica 
“Inventário dos Gases do Efeito Estufa” que, na verdade, deriva do custo estimado de 
compensação do “Programa Carbono Zero” da aba “Atendimento ao PER”. Pode-se 
calcular um VP dessas ações de aproximadamente R$ 36,5 milhões (utilizando-se a 
mesma taxa de desconto do projeto de 9,21% a.a. real).

Por sua vez, observa-se que a previsão do Opex Socioambiental para os trinta 
anos da concessão perfaz um total de R$ 75,1 milhões em soma simples, ou R$ 27,3 
milhões em valor presente. Dentro desse grupo, há a previsão de R$ 1,8 milhão para 
“Atualização do Inventário de Gases do Efeito Estufa”, valor que é dividido pelos trinta 
anos da concessão e lançado na aba Opex e, depois, no fluxo de caixa. Em termos de 
valor presente, isso significa um montante de R$ 0,7 milhão.

Para percepção das proporções envolvidas, pode-se observar que o Capex total 
previsto nos Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) da con-
cessão de Cristais é de R$ 6,5 bilhões em soma simples (ou R$ 3,3 bilhões em VP) e o 
Opex total é de R$ 5,6 bilhões em soma simples (ou R$ 2 bilhões em VP). Ou seja, todo o 
Capex relativo ao programa do carbono representa 0,5% do Capex total da concessão (ou 
0,6% do VP), e todo o Opex relativo ao mesmo programa representa 0,04% do Opex total 
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(ou 0,03% em VP). Se feita a comparação em relação à receita prevista, pode-se notar 
que as receitas totais da concessão são de R$ 21,5 bilhões (ou R$ 7 bilhões em VP), o 
que faz com que o Capex do carbono represente menos de 0,1% das receitas (tanto em 
soma simples quanto em VP), com o Opex apresentando uma proporção quase nula.

A tabela 2 sumariza os principais dados (em VP) apresentados nesta seção. Como 
se pode observar, os valores, apesar de significativos em termos absolutos, são consi-
deravelmente pequenos quando comparados ao total dos investimentos da concessão 
ou das receitas projetadas para o período. Isso reflete, em parte, o fato, já ressaltado 
anteriormente, que o escopo do programa de carbono neutro exigido é limitado (apenas 
alguns itens do estágio de operação da concessão).

TABELA 2
Exigências contratuais nos modelos econômico-financeiros

Item Descrição Rio-SP Cristais

1 Capex “Programa Carbono Neutro” (R$ milhões) 34 36,5

2 Proporção de (1) do Capex Total 0,31% 1,11%

3 Proporção de (1) da Receita Total 0,15% 0,52%

4 Opex “Programa Carbono Neutro” (R$ milhões) 2,2 0,7

5 Proporção de (4) do Opex Total 0,04% 0,04%

6 Proporção de (4) da Receita Total 0,01% 0,01%

Fonte: EPL et al. (2021); Infra S.A. et al. (2024).
Elaboração dos autores.

Por fim, apresenta-se uma análise de sensibilidade para dois cenários: i) supres-
são do Programa de Carbono Neutro do rol de exigências contratuais; e ii) ampliação 
do escopo do Programa de Carbono Neutro, de forma a abarcar os escopos um, dois 
e três do GHG Protocol. Deve-se destacar que os cálculos do impacto financeiro do 
programa ampliado foram feitos, levando-se em consideração a inclusão dos seguintes 
itens originalmente estimados pelos estudos de viabilidade, mas não contabilizados, 
em função do reduzido escopo das exigências contratuais: i) mudança de uso do solo; 
ii) bens e serviços comprados; iii) atividades relacionadas com combustível e energia 
não inclusas no escopo original; e iv) resíduos gerados nas operações. Conjuntamente, 
isso significaria uma ampliação de 3,9 vezes na quantidade de emissões a serem com-
pensadas no âmbito do Programa Carbono Neutro.
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Foram realizadas simulações para os dois cenários, sempre partindo da premissa 
que a tarifa, output do modelo, é justamente aquela necessária para zerar o VPL. No 
primeiro cenário, supondo supressão do Programa Carbono Neutro, o VPL do projeto, 
originalmente nulo, tornou-se positivo. Isto ocorre porque, sem as exigências decorren-
tes do Programa Carbono Zero, os investimentos e os gastos operacionais projetados 
seriam menores. Nesses termos, o reestabelecimento do equilíbrio econômico-finan-
ceiro demanda uma diminuição na TKM até o ponto de neutralização da redução da 
despesa. Já no segundo cenário, supondo a ampliação do escopo do Programa de 
Carbono Zero, o VPL do projeto passou a ser negativo, por força da maior abrangência 
do Programa. Nesse caso, o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
apresenta demanda oposta: aumento da TKM até o ponto de neutralização da variação 
positiva da despesa.

Em termos procedimentais, a análise de sensibilidade seguiu os passos conforme 
resumido adiante.

1)	 Eliminação dos valores referentes aos gastos com o Programa Carbono Zero, 
tanto no Capex quanto no Opex, mantendo-se, porém, 50% dos desembolsos 
previstos com as ISO14.001/2015 e na ISO 45.001/2015, uma vez que, con-
forme já ressaltado, seus escopos são mais abrangentes que as atividades 
relacionadas aos programas de carbono.

2)	 Atualização dos cálculos de todo o modelo, tomando a tarifa básica de pedágio 
como input inicial (TKM Rio-SP: BR-116 = 0,1167 e BR-101 = 0,0437; TKM Rota 
dos Cristais = 0,1448) para verificação do impacto em termos de VPL no Fluxo 
de Caixa Livre do Projeto (FCFF).

3)	 Execução do cálculo da tarifa básica necessária para tornar o VPL do Projeto 
igual a zero novamente.

4)	 Restauração de todos os valores iniciais de todo o MEF, majorando, na pro-
porção da ampliação do escopo, os valores referentes aos gastos com o “Pro-
grama Carbono Zero”, tanto no Capex quanto no Opex.

5)	 Repetição dos passos 2 e 3.
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TABELA 3
Sensibilidade do MEF a variações de escopo do Programa Carbono Neutro

Concessão Sem Programa Carbono 
Neutro Programa Original Programa Ampliado

Rio-SP37
VPL = +R$ 31,96 milhões
TKM101= 0,0556 (-0,26%)
TKM116= 0,1485 (-0,26%)

VPL = 0 
TKM101= 0,0558
TKM116= 0,1489

VPL = –R$ 96,21 milhões
TKM101= 0,0562 (+0,78%)
TKM116= 0,1501 (+0,78%)

Cristais VPL = + R$ 23,27 milhões
TKM = 0,1435 (-0,89%)

VPL = 0 
TKM = 0,1448

VPL = –R$ 84,94 milhões
TKM = 0,1495 (+3,29%)

Fonte: EPL et al. (2021); Infra S.A. et al. (2024). 
Elaboração dos autores. 

Os dados obtidos revelam que a inclusão do Programa Carbono Zero, tal como 
consta nos contratos celebrados, abarcou valores relativamente próximos nas duas 
concessões (entre R$ 23 e 32 milhões em VPL). Todavia, o impacto na tarifa foi mais 
de três vezes superior para a Rota dos Cwristais em relação à Rio-SP (0,89% contra 
0,26%, respectivamente), uma vez que, em decorrência do menor porte do projeto em 
termos de tráfego e receita, qualquer variação nos custos acaba gerando um impacto 
mais significativo sobre o fluxo de caixa livre do projeto.

Por outro lado, a eventual ampliação do escopo do programa, nos termos descritos 
anteriormente, geraria um impacto de R$ 96 milhões na concessão da Rio-SP e de R$ 85 
milhões na Rota dos Cristais. Em termos tarifários, isso significaria um aumento de 
menos de 1% na Rio-SP e de mais de 3% na Rota dos Cristais, o que revela a importância 
do porte do projeto para suportar eventuais internalizações de custos.

6 BENEFÍCIOS ESPERADOS

Conforme apresentado na seção anterior, a partir dos dados disponibilizados pela ANTT, 
foi possível extrair os valores decorrentes da implantação do mecanismo de neutrali-
zação de carbono nas duas concessões analisadas, analisando-se o peso projetado 
dos requisitos sobre o valor dos projetos e, consequentemente, sobre as respectivas 
composições tarifárias, bem como realizar estimativas de impactos financeiros de 
eventuais alterações em seu escopo.

37. A concessão da Rio-SP possui duas tarifas para pista simples (BR-101 e BR-116). Para a simulação 
apresentada, supôs-se que o ajuste decorrente dos diferentes escopos de neutralização do carbono 
ocorreria por meio de uma variação proporcionalmente igual das duas tarifas. Por fim, ressalta-se que 
foi aplicado o fator de correção já referenciado de 1,27546330.
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Vale aqui destacar que, em termos de emissões abarcadas pelo mecanismo, a 
implementação do cenário base – ou seja, com o regramento que efetivamente constou 
dos documentos jurídicos finais – implicaria uma compensação de 5.532 toneladas de 
gás carbônico para a concessão Rio-SP e de 5.329 toneladas para a Rota dos Cristais.38 
Apesar de não ser uma medida obrigatória, os estudos de viabilidade assumem que a 
compensação dessas emissões equivaleria a um plantio de 678 mil árvores no primeiro 
projeto, e de 653 mil no segundo.39 

Há, porém, diversos métodos de remoção de carbono da atmosfera – refloresta-
mento, reintrodução de fauna e flora, armazenamento no solo, captura diretamente 
do ar, dentre outros – cada qual com vantagens e limitações. Em particular, a solução 
de plantio implicitamente assumida nos projetos de concessão aqui analisados tem 
gerado algumas preocupações em relação ao uso de espécies não nativas para a bio-
diversidade (ou seja, a medida para compensar a externalidade negativa estaria ela 
mesma sendo uma externalidade negativa sobre o meio ambiente), competição pelo 
uso do solo para a produção de alimentos e não perenidade desse armazenamento, 
já que as florestas podem ser eventualmente cortadas para dar lugar a novos projetos 
ou exploradas economicamente (Piarc, 2022).

Há também limitações intrínsecas aos demais esquemas de abatimento (offset) 
de carbono. Estudos que avaliam a efetividade de programas de precificação de car-
bono (que abarcam os esquemas de compra e venda de créditos de carbono, além 
de abordagens que buscam estabelecer diretamente o custo de poluir) têm apontado 
reduções médias entre 0% e 2% ao ano em relação ao que seria esperado sem esses 
programas (Green, 2021).

Diante disso, observa-se que, embora o mecanismo de neutralização tenha um 
custo fixo e seja antecipadamente repassado aos usuários das rodovias por meio das 
tarifas, a magnitude do benefício ambiental efetivo permanece incerta, inclusive para 
o regulador setorial. É revelador, nesse sentido, que nem os estudos de viabilidade, 
nem os documentos e esclarecimentos produzidos no âmbito das audiências públicas 

38. Embora os Estudos de Viabilidade e demais documentos analisados não apresentem a valoração 
socioeconômica associada à quantidade estimada de CO2 a ser abatida pelo programa, é pertinente 
destacar a existência de estudos sobre o custo social do carbono. Em termos globais, Rennert et al. 
(2022) estimam esse valor em US$ 185 por tonelada de CO2 (preços de 2020), com um intervalo de 5% 
a 95% variando entre US$ 44 e US$ 413. Para o caso brasileiro, Campoli e Feijó (2022) apontam um valor 
de US$ 8,45 por tonelada de CO2, também a preços de 2020.
39. O plantio compensatório, como visto na seção 4, é uma das possíveis medidas de compensação 
previstas no Contrato de Concessão, juntamente com a compra de créditos de carbono no mercado 
regulado ou voluntário e implantação de mecanismo de desenvolvimento limpo.
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dos processos licitatórios, tragam referências explícitas à efetividade das medidas de 
compensação de CO₂ previstas nos contratos. Tal ausência sugere a complexidade e a 
demanda informacional associadas à avaliação rigorosa desses benefícios ambientais.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo examinou a inserção da “cláusula carbono zero” nos contratos de concessão 
de infraestrutura de transporte rodoviário no Brasil, com foco no modelo implementado 
nas concessões da Rio-SP (BR-116/101/SP/RJ – Rodovia Presidente Dutra), celebrada 
em 2022, e da Rota dos Cristais (BR-040/GO/MG), iniciada em 2025. A partir da análise 
realizada, alguns pontos de atenção merecem ser destacados, seja pela adequação do 
mecanismo em relação ao propósito da sustentabilidade, seja em função dos possíveis 
aprimoramentos que podem ser extraídos para as políticas públicas brasileiras voltadas 
à neutralização de carbono no setor de transportes.

O primeiro aspecto a se considerar é que a discussão acerca da implantação e 
operação de infraestruturas sustentáveis é tema imprescindível para um modelo de 
desenvolvimento alinhado às melhores práticas internacionais e aos compromissos 
assumidos pelo Brasil para alcançar as metas definidas nos ODS. Nesse sentido, a 
marcada evolução da temática ambiental nos contratos de concessão rodoviária é um 
elemento de política pública de grande importância para o alinhamento dos projetos 
setoriais brasileiros aos objetivos de desenvolvimento de longo prazo do país.

Em contraposição, não se pode perder de vista que essa é uma questão mais ampla 
do que a neutralização das emissões de carbono dos projetos, envolvendo aspectos 
sociais, ambientais e econômicos. Conforme mostrou a breve revisão da literatura 
realizada, mesmo considerando apenas a dimensão de sustentabilidade ambiental e 
resiliência climática, há temas relevantes relacionados a desastres naturais e climá-
ticos, preservação do meio ambiente natural, poluição e uso eficiente dos recursos 
que demandam tratamento específico em contratos de longo prazo, como os aqui 
analisados. Tendo em conta tão somente a emissão de GEE, o carbono é apenas um 
dos seus componentes, sendo possível, por sua vez, quantificá-lo conforme diferentes 
graus de cobertura (desde as emissões diretas até as decorrentes da produção dos 
materiais usados no projeto por terceiros), como a literatura especializada e os proto-
colos desenvolvidos evidenciam. 

Nesse sentido, é inescapável observar que o mecanismo de neutralização do car-
bono estabelecido nas concessões da Rio-SP e da Rota dos Cristais insere-se nesse 
subconjunto bastante restrito de requisitos para uma infraestrutura sustentável. Ainda 
assim, refere-se, por força das cláusulas contratuais, a apenas uma das etapas do ciclo 
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do projeto de concessão: a operação, e, mais especificamente, uma parte das atividades 
diretamente ligadas às respectivas operações.

Intimamente ligada à questão do escopo, está a realização do inventário anual de 
emissões a serem neutralizadas, pois os contratos estabelecem que esses inventários 
deverão ser “elaborados com base em metodologias e padrões internacionalmente 
reconhecidos no mercado, como a Norma ABNT NBR ISO 14.064-1, GHG Protocol e/
ou outras normas equivalentes”.

Conforme destacado ao longo da análise, há considerável grau de generalidade 
das disposições contratuais nesse quesito, especialmente em relação à forma de cál-
culo do inventário e da determinação da linha de base, o que pode ensejar problemas 
de compliance e de atingimento dos objetivos da política pública pretendidos, mesmo 
que, em termos de equilíbrio econômico-financeiro da concessão, não haja impactos 
diretos sobre sua gestão, dadas as características da regulação por contrato implan-
tada pela ANTT.

Em todo caso, como se pode observar, os valores previstos para o programa de 
neutralização do carbono, apesar de significativos em termos absolutos, são relativa-
mente pequenos quando comparados ao total dos investimentos das concessões ou 
das receitas projetadas, o que faz com que os impactos sobre as tarifas (output dos 
modelos) sejam modestos. Todavia, a comparação desses impactos sobre projetos 
com escalas marcadamente distintas, aproximadamente três vezes maior no caso da 
Rota dos Cristais, revelou a importância de se ponderar a questão do porte dos proje-
tos na capacidade de suportar eventuais internalizações de externalidades negativas, 
como a de poluentes.

Também nesse sentido, a análise de sensibilidade realizada revelou que uma even-
tual ampliação do escopo do programa de neutralização de carbono, que passasse a 
incluir as emissões indiretas desses projetos, geraria uma tarifa inicial das concessões, 
ou ao menos aquela que iria a leilão, majorada em pouco menos de 1% para a concessão 
Rio-SP, mas de mais de 3% para a Rota dos Cristais, o que, de novo, indica a importância 
de se desenvolver soluções customizadas para cada tipo de projeto, considerando, em 
especial, as escalas da demanda efetivamente observadas.

Sob o prisma da efetividade, o estudo indica que, embora seu desenho assegure 
a internalização de custos ambientais já no momento da tarifa, os benefícios efetivos 
permanecem de difícil mensuração. Os dados sugerem potenciais compensações 
relevantes em termos de emissões, mas a efetividade das medidas depende de variá-
veis técnicas e institucionais ainda pouco exploradas nos estudos de viabilidade e 
nos processos de audiência pública. Essa lacuna reforça a necessidade de aprofundar 
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metodologias de monitoramento e avaliação ambiental no âmbito regulatório, de modo 
a garantir que os mecanismos de compensação não apenas internalizem custos, mas 
também gerem benefícios ambientais concretos e duradouros.

Por fim, cabe considerar até que ponto os custos da internalização de fatores 
ambientais devem ser suportados exclusivamente pelos usuários das rodovias, via 
tarifas, ou, complementarmente, pelos contribuintes de uma forma geral, via aportes 
financeiros ou subvenções aos projetos utilizando orçamento público, já que seus 
benefícios certamente extrapolam as fronteiras das infraestruturas em questão.
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APÊNDICE A

QUADRO A.1
Concessões Rodoviárias Federais (por etapas)
A.1A – Etapa 1

Rodovia Concessionária Trecho Extensão 
(km)

Prazo 
(anos) Contrato

BR-101/RJ PONTE Ponte Rio-Niterói 13,2 20 1/6/1995

BR-116/SP/RJ NOVADUTRA São Paulo – Rio de 
Janeiro 402,0 25 1/3/1996

BR-040/RJ/MG CONCER Rio de Janeiro –  
Juiz de Fora 180,0 25 1/3/1996

BR-116/RJ CRT Rio de Janeiro – 
Além Paraíba/MG 142,5 25 22/3/1996

BR-290/RS CONCEPA Porto Alegre – 
 Osório 121,0 20 4/7/1997

BR-116/RS 
BR-392/RS 
BR-293/RS

ECOSUL Polo Rodoviário  
de Pelotas/RS 551,5 15 30/11/1998

A.1B – Etapa 2

Rodovia Concessionária Trecho Extensão 
(km)

Prazo 
(anos) Contrato

BR-116/PR/SC AUT. PLANALTO 
SUL

Curitiba – Divisa SC/
RS 413,0 25 18/2/2008

BR-116 SP/PR AUT. REGIS 
BITTENCOURT São Paulo - Curitiba 402,0 25 18/2/2008

BR-116/PRBR-
376/PRBR-101/
SC

AUT. LITORAL 
SUL

Curitiba 
- Florianópolis 405,9 25 18/2/2008

BR-381/SP/MG AUT. FERNÃO 
DIAS

São Paulo – Belo 
Horizonte 562,0 25 18/2/2008

BR-101/RJ AUT. 
FLUMINENSE

Rio de Janeiro – 
Divisa RJ/ES 320,0 25 18/2/2008

BR-153/SP TRANSBRASI-
LIANA

Divisa MG/SP – 
Divisa SP/PR 321,0 25 18/2/2008

BR-393/RJ RODOVIA DO 
AÇO

Divisa MG/RJ – 
Entroncamento 

BR-116
200,0 25 28/3/2008

BR-116/BA 
BR-324/BA VIABAHIA Salvador – Divisa 

BA/MG 680,0 25 20/10/2009
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A.1C – Etapa 3

Rodovia Concessionária Trecho Extensão 
(km)

Prazo 
(anos) Contrato

BR-101/ES/BA ECO 101 Divisa ES/RJ – Divisa 
ES/BA 475,90 25 10/5/2013

BR-050/GO/MG ECO 050
Entroncamento 

BR-040 - Divisa MG/
SP

436,60 30 8/1/2014

BR-060/153/ 
262DF/GO/MG CONCEBRA

Brasília – Goiânia – 
Entroncamento 

BR-153/262 – Belo 
Horizonte

1.176,50 30 5/3/2014

BR-163/MS CCR Divisa MS/MT – 
Divisa PR/MS 847,20 30 11/4/2014

BR-040/DF/GO/
MG VIA 040 Brasília - Juiz de Fora 936,80 30 22/4/2014

BR-163/MT ROTA DO OESTE Divisa MT/MS - Sinop 850,90 30 20/3/2014

BR-153/GO/TO GALVÃO BR-153
Entroncamento 

BR-060/153 - Aliança 
do Tocantins

624,80 30 31/10/2014

BR-101/RJ ECOPONTE Ponte Rio Niterói 13,20 30 1/6/2015
A.1D – Etapa 4

Rodovia Concessionária Trecho Extensão 
(km)

Prazo 
(anos) Contrato

BR-101/290/ 
386/448/RS VIA SUL

Entroncamento BR- 
386/277 – Porto Ale-
gre – Osório – Divisa 

RS/SC

472,00 30 15/2/2019

BR-364/365/
GO/MG ECORODOVIAS Jataí - Uberlândia 473,00 30 20/1/2020

BR-101/SC VIA COSTEIRA Florianópolis – 
Divisa SC/RS 220,42 30 7/8/2020

BR-153/080/ 
414/GO/TO

ECOVIAS DO 
ARAGUAIA

Entroncamento BR- 
060/153 – Aliança 

do Tocantins
850,70 35 1/10/2021

BR/116/101/
SP/RJ RIO/SP São Paulo – Rio de 

Janeiro – Ubatuba 625,80 30 1/3/2022

BR-163/230/
MT/PA VIABRASIL BR163 Sinop - Itaituba 1.009,50 10 4/5/2022

BR-116/465/ 
493/RJ/MG ECORIOMINAS

Rio de Janeiro – 
Governador 
Valadares

726,90 30 22/9/2022
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A.1E – Etapa 4 1/2

Rodovia Concessionária Trecho Extensão 
(km)

Prazo 
(anos) Contrato

Lote um – 
BR-277/ 
373/376/476/
PR e PR-418/ 
423/427

VIA ARAUCÁRIA
Porto de Paranaguá 
/ RM de Curitiba / 
Ponte da Amizade

473,01 30 30/1/2024

Lote 2 – BRs-
153/277/369 e 
PR-092/151/23
9/407/408/411/
508/804/855

EPR LITORAL 
PIONEIRO

Porto de Paranaguá 
/ RM de Curitiba 604,16 30 30/1/2024

A.1F – Etapa 5

Rodovia Concessionária Trecho Extensão 
(km)

Prazo 
(anos) Contrato

BR-381/MG NOVA 381 Belo Horizonte – 
Valadares 303,4 30 23/1/2025

BR-040/MG/
GO (Rota dos 
Cristais)

VIA CRISTAIS Belo Horizonte 
- Cristalina 594 30 10/2/2025

BR-262/MG 
(Rota do Zebu)

WAY-262 Uberaba-Betim 438,90 30 14/2/2025

BRs 060/452/
GO (CN 1)

ROTA VERDE 
GOIÁS Rio Verde –  

Goiânia – Itubiara 426,2 30 28/3/2025

BRs-163/277/
PR e PRs-
158/180/ 
182/280/483

EPR IGUAÇU Lote seis do Paraná 662,1 30 11/4/2025

BRs-
369/373/376 /
PR e PRs-170/ 
232/445/090

PR VIAS Lote três do Paraná 569,23 30 14/4/2025

BR-040/MG/GO VIA MINEIRA Belo Horizonte –  
Juiz de Fora 232,1 30 4/7/2025

BR-364/RO  
(CN 5) NOVA 364 Porto Velho - Vilhena 686,7 30 18/7/2025

Fontes: Amorim, 2023; Ferreira et al., 2021 e site da ANTT.
Elaboração dos autores.
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